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APRESENTAÇÃO 

 

O campo da saúde vem passando por transformações rápidas e profundas 
graças ao avanço das tecnologias e das inovações científicas. Technologies and 
Innovations in Health busca oferecer uma visão clara e acessível sobre como 
essas mudanças impactam o cuidado com a saúde, revolucionando a forma 
como prevenimos, diagnosticamos e tratamos doenças. 
 
Neste livro, exploramos o impacto de tecnologias como inteligência artificial, 
telemedicina, biotecnologia e dispositivos de monitoramento em tempo real, 
destacando como cada inovação contribui para melhorar a qualidade de vida e 
o acesso aos cuidados. Ao mesmo tempo, discutimos os desafios éticos e sociais 
que acompanham essas inovações, refletindo sobre o equilíbrio entre tecnologia 
e humanização no atendimento à saúde. 
 
Technologies and Innovations in Health é um convite para conhecer o futuro da 
medicina e da saúde, mostrando como novas ferramentas e descobertas abrem 
portas para soluções mais eficazes e personalizadas. Destinado a profissionais, 
estudantes e interessados em saúde e tecnologia, este livro oferece uma 
introdução acessível e inspiradora ao fascinante universo das inovações em 
saúde.  
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RESUMO: Este estudo parte das dificuldades enfrentadas para a consolidação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, com obstáculos que, em grande 
medida, estão relacionados à qualidade da gestão do sistema. O objetivo deste 
trabalho é propor a relevância como um critério de avaliação da qualidade da 
gestão em saúde. Parte-se do pressuposto de que a relevância é o critério de 
base social que deve orientar as decisões estratégicas da gestão, indo além das 
questões rotineiras, com vistas à ampliação do acesso, à promoção da equidade 
e ao impacto social. Este estudo foi desenvolvido por meio de uma revisão de 
escopo, buscando artigos que abordam a relevância na gestão pública em 
saúde, com auxílio da hermenêutica para análise, interpretação e síntese dos 
achados. Este capítulo propõe um critério de avaliação no qual a gestão pública 
em saúde deve possuir três atributos essenciais para ser considerada de 
qualidade sob o critério da relevância: governança, produção da equidade e 
humanização. Como resultados, afirma-se que, para a gestão pública em saúde 
ter qualidade, é necessário que: 1º promova equidade, orientada pela ampliação 
do acesso e inclusão social; 2º apresenta governança, voltada para o impacto 
social positivo sobre as populações, para a legitimidade social e para a 
integração de políticas em prol da preservação ambiental; e 3º busque a 
humanização, orientada pela qualidade de vida e por ações intersetoriais de 
apoio. 
 
PALAVRAS-CHAVE: avaliação em saúde, equidade, governança, 
humanização, relevância. 
 
ABSTRACT: C This study starts from the difficulties faced in consolidating the 
Unified Health System (SUS) in Brazil. Obstacles that, to a large extent, are in 
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the quality of system management. This article aims to propose relevance asa 
criterion for evaluating the quality of health management. To achieve this, the 
assumption is that 
relevance is the social-based criterion that should guide strategic management 
decisions beyond routine issues, aiming to expand access, produce equity and 
social impact. This study was developed through a scoping review to search for 
articles that address the relevance in public health management with the help of 
hermeneutics for analysis and interpretation and synthesis of findings. Thus, this 
article proposes the evaluation criterion, in which public health management must 
have three essential attributes to be considered quality under the relevance 
criterion: governance, production of equity and humanization. As results, it is 
stated that for public health management to have quality it is necessary that it: 
1st produces equity, guided by the expansion of access and social inclusion; 2nd 
presents governance, oriented towards positive social impact on populations, 
social legitimacy and the integration of policies in favor of environmental 
preservation; and 3rd, seek humanization, guided by quality of life and 
intersectoral support actions. 
 
KEYWORDS: health evaluation, equity, humanization, governance, relevance. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Este estudo surge das dificuldades enfrentadas para a consolidação do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, com obstáculos que, em grande 

medida, estão relacionados à gestão do sistema. A descentralização 

transformou mais de 5.550 pessoas envolvidas com a área da saúde em 

gestores municipais — agentes decisivos na condução das políticas de saúde, 

uma vez que são responsáveis por grande parte das decisões. A gestão do SUS 

enfrenta obstáculos estruturais, relacionados a condições econômicas e sociais 

adversas, além de desafios decorrentes da orientação política adotada por esses 

gestores. 

O objetivo deste estudo é propor a relevância como critério de avaliação 

da qualidade da gestão em saúde pública, com foco na gestão do SUS, 

buscando contribuir para seu aprimoramento. Assume-se uma avaliação 

engajada com as demandas sociais, voltada para a tomada de decisões 

estratégicas. 

A meta da avaliação em saúde, no contexto aqui assumido, é integrar, em 

um novo esquema, o melhor das atividades e recursos existentes nos 

programas, ações ou sistemas, modificando o que não é eficaz ou não está 

alinhado com a direção política almejada, além de aprender a partir da 

experiência. 

A avaliação da gestão em saúde, conforme abordada nesta pesquisa, é 

direcionada para o fortalecimento do SUS. Diante da constatação da ausência 

de uma direção política clara nesse sentido, propõe-se a relevância como critério 

de avaliação da qualidade da gestão em saúde. 

O estudo foi conduzido por meio de uma revisão de escopo, com caráter 

interpretativo, apoiado na hermenêutica. O texto está dividido em introdução, 

referencial teórico, metodologia, e os resultados foram organizados em três eixos 

temáticos, subdivididos em assuntos relacionados: I) governança (impacto 

social, legitimidade social e proteção ao meio ambiente); II) promoção da 

equidade (ampliação do acesso e inclusão social); e III) humanização (ações 

intersetoriais e qualidade de vida). 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Devido ao resgate conceitual que o texto propõe, partindo do critério de 

relevância proposto por Benno Sander, ainda na década de 1980, para avaliação 

das políticas de educação, adaptado para a avaliação de políticas de saúde por 

Kovaleski (2012), alguns saltos temporais podem ser percebidos ao longo do 

texto. 

A relevância (do verbo latino relevare, levantar, salientar, valorizar) é um 

critério humanístico que mede o desempenho administrativo em termos de 

importância, significação, pertinência e valor. O critério da relevância possibilita 

a seleção de objetivos da gestão pública, definindo o desenvolvimento humano 

e a qualidade de vida (Sander, 1981). 

A relevância, enquanto critério de avaliação da gestão ou referencial 

orientador da tomada de decisão na gestão pública do SUS, busca ampliar o 

olhar sobre o campo da saúde. Essa ampliação está articulada com 

características culturais e valores éticos que definem o desenvolvimento humano 

sustentável e a qualidade de vida (Colussi, 2010). 

A relevância sugere uma relação de pertinência e de ligação com algo ou 

alguém. No contexto da gestão em saúde, implica uma ligação entre a gestão e 

o impacto social que ela gera, resultando em qualidade de vida (Sander, 1995). 

O conceito de relevância utilizado neste trabalho é compreendido como 

um critério de base social que orienta as decisões estratégicas da gestão para 

além das questões rotineiras, visando ampliar o acesso, promover equidade e 

alcançar o melhor impacto social possível para a população (Kovaleski, 2012). 

Segundo Silva et al. (2022), a gestão em saúde pública no Brasil tem sido 

precária, apresentando baixa qualidade, dificuldades de acesso e grande 

dificuldade em abordar os problemas mais relevantes. Como agravante, a 

ciência tem sido veementemente negada. Outro fator crítico é a clássica 

descontinuidade das políticas públicas, característica da cultura política do país. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Foi realizada uma revisão de escopo da literatura (scoping review), 

segundo o referencial metodológico de Arksey & O'Malley (2005), com a 
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atualização de Levac et al. (2010). Conforme nossos propósitos, esse modelo 

de revisão inclui cinco fases principais: (1) elaboração da pergunta de pesquisa; 

(2) identificação de estudos relevantes; (3) seleção dos estudos; (4) 

mapeamento dos dados; (5) agrupamento, resumo e relato dos resultados. 

Seguindo essa estrutura metodológica, a pergunta de pesquisa foi: como 

a relevância pode ser definida como critério de avaliação da qualidade da gestão 

em saúde? Nossa hipótese era que a consideração da relevância como critério 

primordial na gestão orientaria as decisões estratégicas para uma abordagem 

mais inclusiva e socialmente responsável. 

A busca por estudos relevantes inclui a consulta aos bancos de dados da 

PubMed, Scielo, Scopus e Web of Science. O Google Acadêmico também foi 

utilizado, sendo analisados os cem primeiros resultados. As buscas foram 

realizadas em abril de 2019 e atualizadas em novembro de 2023. As palavras-

chave “relevância” e “relevância em saúde” foram combinadas com 

“governança”, “equidade” e “humanização”. 

No que diz respeito à seleção, os artigos foram incluídos se abordassem 

gestão pública em saúde, estivessem escritos português, espanhol ou inglês e 

fossem de acesso livre. Foram excluídos artigos que discutiam relevância em 

outros campos da saúde que fora do escopo desta pesquisa, como, por exemplo, 

“relevância clínica”. 

Inicialmente, dois revisores avaliaram todos os artigos quanto aos critérios 

de inclusão e exclusão, baseando-se nos títulos e resumos. Todos os artigos 

foram revisados de forma independente (às cegas); divergências foram 

resolvidas por um terceiro revisor. Os artigos remanescentes foram selecionados 

com base na leitura integral e revisados de forma independente por pelo menos 

dois revisores. Quaisquer discordâncias foram resolvidas por consenso entre os 

três revisores. As listas de referências dos artigos incluídos foram examinadas 

em busca de literatura adicional. A etapa de inclusão e exclusão dos artigos foi 

conduzida utilizando o software Rayyan. 

Foram identificados 215 estudos. Após a exclusão de 42 artigos 

duplicados, restaram 173 estudos. Destes, 112 foram excluídos após a análise 

de títulos e resumos. Dos 61 artigos restantes, 35 foram excluídos após a 

leitura integral. Dos 21 artigos selecionados, o mapeamento dos dados foi 

realizado por meio da identificação de grupos temáticos e subtemas. Os grupos 
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temáticos e subtemas identificados foram os seguintes: governança, subdividida 

em: a) impacto social, b) legitimidade social, c) proteção ao meio ambiente; 

promoção de equidade: a) ampliação do acesso, b) inclusão social; 

humanização: a) ações intersetoriais de apoio, b) qualidade de vida. 

No agrupamento, resumo e relato dos resultados, foi adotada uma 

abordagem hermenêutica, utilizando as obras de Benno Sander (1981, 1982, 

1995) como referência. Essa escolha se fundamenta nas ciências 

hermenêuticas, validadas pelo consenso quanto à coerência e ao sentido das 

proposições (Ayres, 2005). A hermenêutica é reconhecida como a arte de 

compreender, interpretar e traduzir conhecimentos obscuros (Besse; Boissière, 

1998). 

Nessa perspectiva, o contexto e os interesses orientam o pesquisador, 

revelando o objeto de estudo por meio de suas indagações (Gadamer, 1997). A 

fusão entre passado e presente é essencial para a compreensão do objeto de 

pesquisa, com a construção do conhecimento dependendo da interpretação e do 

significado atribuído, guiado pelo raciocínio prático e conectado com a realidade 

(Ayres, 2005). 

Essa abordagem metodológica permitiu uma análise profunda e 

contextualizada, indo além das informações superficiais e explorando as 

relações entre conceitos, seus contextos e implicações práticas. Dessa forma, 

contribuiu significativamente para enriquecer as discussões e compreender de 

maneira abrangente o tema em estudo. 

 

4. RESULTADOS 

 

Optou-se por apresentar os resultados em subitens que representam 

núcleos temáticos que organizam, de maneira compreensiva, os achados. 

 

4.1 GOVERNANÇA 

 

O termo “governança” tem sua origem etimológica no grego kibernan 

(guia, piloto) e está associado à ideia de bom governo. Este termo emerge, 

segundo Shimizu et al. (2021), no final dos anos 1980, a partir de concepções 

desenvolvidas por agências financiadoras internacionais, principalmente o 
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Banco Mundial, visando compreender as condições propícias para um Estado 

efetivo1. Esta elaboração sobre a governança tira a ênfase dada anteriormente 

às questões puramente econômicas da ação estatal para uma visão ampliada, 

que considera aspectos sociais e políticos da gestão pública. 

O termo “governança” expressa um novo enfoque da gestão pública no 

cenário político. Nesse novo contexto, há uma preocupação em ampliar a visão 

da gestão, abrangendo as estruturas institucionais, as políticas, os processos 

decisórios e as regras formais e informais. Esses aspectos estão relacionados a 

temas de interesse público, como a forma pela qual as decisões são tomadas e 

como se propicia a participação dos cidadãos (Shaw; Sekalala, 2023). 

De acordo com Debie, Khatri e Assefa (2022), as principais características 

que definem a relevância da gestão no enfoque da governança são: — as ações 

de saúde estarem sob responsabilidade do Estado; a orientação dos demais 

critérios (como eficiência, eficácia e efetividade) na tomada de decisão; a 

produção de impacto social sobre os indicadores de saúde e sobre a qualidade 

de vida das pessoas; a apresentação da legitimidade social; a promoção do 

desenvolvimento social e econômico; e a consideração das questões 

ambientais, promovendo o desenvolvimento sustentável e ambientes saudáveis. 

A partir das concepções de governança mencionadas, foram eleitos 

atributos capazes de refletir a relevância sob o enfoque da governança na gestão 

em saúde, a saber: impacto social, legitimidade social e proteção ao meio 

ambiente. 

 

4.1.1 Impacto Social 

 

Embora os autores do campo da Saúde Coletiva utilizem com frequência 

os termos “impacto” ou “impacto social”, percebe-se uma debilidade em sua 

definição. Poucos estudos conceituam impacto social. 

O artigo de Lee (2020) considera o impacto um atributo essencial da 

avaliação em saúde, sinônimo de efetividade ou efeito real de uma ação, ou do 

sistema de saúde sobre uma população. A autora faz uma pequena 

diferenciação, indicando que o impacto seria um efeito de longo prazo, enquanto 

a efetividade refere-se a resultados de curto prazo. 

Mouratidis (2021) relaciona o impacto social à redução da taxa de 
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mortalidade e à melhoria na qualidade de vida das populações. 

O impacto social pode ser abordado a partir da conceituação de 

responsiveness realizada por Minaia Asca (2023). Para esse autor, 

responsiveness se refere à capacidade técnica de saber o que é melhor para a 

sociedade na tomada de decisões em gestão. Na busca de resultados, a gestão 

precisa tomar decisões que satisfaçam não apenas as expectativas da 

população, mas que também estejam fundamentadas no conhecimento 

acumulado pela Saúde Coletiva. 

Com base no exposto, este estudo propõe o atributo “impacto social” 

como: a variação positiva nos indicadores de saúde de uma população, como 

resultado das intervenções. Isso inclui a consideração da satisfação dos usuários 

e das subjetividades dos envolvidos nos serviços de saúde, estando pautado, 

prioritariamente, no campo de conhecimento da Saúde Coletiva. 

 

4.1.2 Legitimidade Social 

 

A questão da legitimidade é fundamental para a governança. Enquanto a 

governança diz respeito às ações da sociedade civil, é relevante definir como se 

darão os processos democráticos. 

A legitimidade social expressa o caráter democrático da governança. Não 

basta que as decisões estratégicas e a formulação das políticas de saúde 

tenham a participação  de  representantes  da  sociedade  civil  para  serem  

consideradas legítimas; é necessário que as organizações envolvidas e seus 

respectivos representantes possuam legitimidade junto às suas bases (Bosongo, 

2023) 

Uma abordagem recorrente da legitimidade é o conceito de accountability 

ou responsabilidade governamental, entendida como a qualidade dos governos 

de estarem à altura da confiança e das expectativas dos cidadãos (Hoeyer, 

Bauer, Pickersgill, 2019). Para esses autores, accountability é a subordinação 

do governo ao interesse público. Desta forma, accountability reflete o empenho 

do gestor em detectar e seguir o interesse coletivo, conforme expresso pela 

sociedade (Hoeyer, Bauer, Pickersgill, 2019). 

No escopo desta pesquisa, com base na literatura consultada, definimos 

o atributo “legitimidade social” como: a capacidade que a gestão em saúde 
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possui de criar identidade com os usuários e demais envolvidos nas suas ações, 

por meio de processos democráticos e participativos. 

 

4.1.3 Proteção ao meio ambiente 

 

Apesar dos investimentos e do desenvolvimento da atenção à saúde no 

Brasil, persiste o grande desafio de integrar as políticas de saúde com questões 

ambientais e a emergência climática global. 

A proteção do meio ambiente e a conservação dos recursos naturais, o 

acompanhamento sistemático do impacto que as mudanças ambientais sobre a 

saúde, bem como a construção de ambientes que promovam e favoreçam a 

saúde — como o trabalho, o lazer, o lar, a escola e a própria cidade — são 

questões centrais na agenda da saúde (Gautam; Hens, 2020). 

Segundo Mahara et al. (2021), há uma grande demanda da população 

para que as ações de saúde se voltem para o cuidado com a água, o lixo, o 

saneamento, entre outros aspectos ambientais. Autores destacam ser 

fundamental que o planejamento de políticas de saúde seja orientada para a 

construção de espaços saudáveis, de modo que a atenção em saúde não se 

limite aos saberes médico-científicos voltados para a medicalização e 

exclusivamente focados na assistência curativa individual. 

A relação entre saúde e meio ambiente está presente na própria 

conceituação de Atenção Básica (ou Atenção Primária à Saúde) definida pelo 

Ministério da Saúde: “a ampliação deste conceito se torna necessária para 

avançar na direção de um sistema de saúde centrado na qualidade de vida das 

pessoas e de seu meio ambiente” (Brasil, 2006). 

No escopo desta pesquisa, com base na literatura consultada, definimos 

o atributo “proteção ao meio ambiente” como: a direção adotada pela gestão em 

saúde para integrar políticas sociais e ambientais, promovendo ambientes mais 

saudáveis e sustentáveis. Esse atributo visa garantir não apenas a preservação 

dos recursos naturais, mas também a melhoria das condições de vida, do 

convívio social, e o bem-estar da população. 
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4.2 PRODUÇÃO DA EQUIDADE 

 

A produção da equidade constitui-se numa preocupação fundamental 

para a gestão pública em saúde devido à estreiteza da relação entre saúde e 

condições materiais de vida. Essas condições têm sido historicamente 

verificadas a partir da renda, escolaridade e inserção no mercado de trabalho, 

componentes que geralmente sintetizam o nível socioeconômico das pessoas, 

famílias ou coletividades (Etheridge, 2002). 

Além da importância do nível socioeconômico na condição de saúde, é 

essencial que os gestores considerem a relação entre o grau de desigualdades 

sociais e a condição de saúde dos grupos sociais (Martin Roncero, 2023). 

O conceito de equidade em saúde é discutido por Whitehead (1992), 

segundo o qual equidade implica que idealmente todos deveriam ter a justa 

oportunidade de alcançar seu pleno potencial de saúde, sem que ninguém fique 

em desvantagem de atingir esse objetivo. 

Outro conceito importante de equidade em saúde é apresentado por 

Patterson et al. (2023), que sugere que pessoas diferentes deveriam ter acesso 

a recursos de saúde suficientes para suas necessidades, e que o nível de saúde 

observado entre essas pessoas não deveria ser influenciado por fatores além do 

seu controle. Iniquidades ocorrem quando diferentes grupos, definidos por suas 

características sociais e demográficas, como renda, educação e etnia, têm 

acesso desigual a serviços de saúde ou apresentam diferenças nas condições 

de saúde. Essas diferenças são consideradas injustas quando resultam de 

escolhas limitadas, acesso desigual a recursos de saúde ou exposição a fatores 

que afetam a saúde (Patterson, 2023). 

Visando operacionalizar a gestão orientada para a equidade, recorremos 

à perspectiva da capacidade desenvolvida por Oliveira et al. (2022). Segundo 

essa perspectiva, a realização individual e social de bem-estar nas sociedades 

contemporâneas deve deslocar o foco dos meios tradicionais de comparação, 

como acesso a bens de consumo e renda, para as “capacitações” para realizar 

os funcionamentos necessários ao alcance do bem-estar. Essas “capacitações” 

são as oportunidades que o aparelho estatal deve viabilizar, por meio de políticas 

sociais, isto é, as condições subjetivas e objetivas para a realização dos 

indivíduos. 
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Com base na pesquisa, propõe-se dois atributos fundamentais para 

avaliação da gestão, sob o enfoque da equidade: ampliação do acesso aos 

serviços de saúde e inclusão social. 

 

4.2.1 Ampliação do acesso aos serviços de saúde 

 

É consenso na literatura que o acesso aos serviços de saúde é uma 

característica fundamental da oferta de serviços para explicação do padrão de 

qualidade e utilização do sistema de saúde. Entretanto, o termo “acesso” é 

frequentemente empregado de forma imprecisa, variando entre autores e que 

mudou ao longo do tempo (Chen, 2023). 

Acessibilidade é um dos aspectos da oferta de serviços e está relacionada 

à capacidade de produzir serviços e responder às necessidades de saúde de 

uma determinada população. Para esse autor, acessibilidade é mais abrangente 

do que a simples disponibilidade de recursos em um determinado momento e 

lugar, pois se refere às características dos serviços e recursos de saúde que 

facilitam ou limitam seu uso. Coombs (2021) distingue a acessibilidade sob 

duas perspectivas: a sócio-organizacional e a geográfica 

A avaliação da equidade no acesso apenas se completa e torna-se 

concreta quando se consideram fatores individuais para explicar o uso de 

serviços de saúde, enquanto a presença de limitadores de acesso que não sejam 

relacionados à necessidade de saúde ou fatores demográficos, indica uma 

situação de iniquidade (Blume, 2022). 

A Organização Mundial da Saúde propôs um novo indicador de avaliação 

do desempenho dos sistemas de saúde: a cobertura efetiva, medida como a 

proporção da população que necessita de um determinado procedimento/serviço 

de saúde e que o recebe efetivamente (Who, 1998). 

Mcmaughan, Oloruntoba e Smith (2020), em uma revisão sobre os 

conceitos de acesso e utilização dos serviços de saúde, concluíram que o acesso 

está relacionado ao desempenho dos sistemas de saúde, vinculado à oferta. 

Esses autores destacam a tendência de ampliação do escopo na avaliação do 

acesso, que agora avalia não apenas a entrada, mas também considera a 

qualidade do cuidado. Contudo, eles alertam para a importância de manter 

distinções entre acesso, uso de serviços de saúde, continuidade do cuidado (ou 
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longitudinalidade) e efetividade do atendimento. Isso porque cada um destes 

processos possui um modelo explicativo distinto. 

Concordamos com a necessidade dessas distinções, pois cada etapa da 

atenção em saúde, seja na promoção, prevenção ou reabilitação, precisa ser 

adequadamente localizada para a gestão poder atuar objetivamente em cada 

aspecto, planejando, avaliando e melhorando a qualidade dos serviços. 

O estudo de Smith et al. (2019), que avaliou o acesso a serviços de saúde, 

empregou dois indicadores: 1) percentual de pessoas que procuram um mesmo 

serviço de saúde quando necessitam de atendimento; e 2) frequência de 

consultas médicas e odontológicas nos últimos 12 meses. 

Com base no exposto, consideramos a ampliação do acesso um atributo 

de relevância para a gestão em saúde. A ampliação do acesso refere-se à 

entrada nos serviços e deve ocorrer por meio de uma relação adequada entre 

as necessidades de saúde de cada comunidade e a quantidade e qualidade de 

profissionais e recursos disponibilizados pelo sistema público de saúde. Uma 

política pública de saúde deve atentar-se para a localização das unidades de 

saúde e para as condições de transporte, favorecendo o acesso dos usuários 

aos serviços. 

No escopo desta pesquisa, com base na literatura consultada, definimos 

a ampliação do acesso como: a direção dada pela gestão para adequar a relação 

entre as necessidades de saúde de cada comunidade e a quantidade e qualidade 

de profissionais e recursos disponíveis, além de proporcionar a localização 

adequada das unidades de saúde e transporte adequado para favorecer o 

contato do usuário com os serviços oferecidos. 

 

4.2.2 Inclusão Social 

 

Sob o enfoque da equidade, entendemos que o sistema de saúde deve 

atuar para compensar desigualdades sociais, étnicas, culturais, de gênero e 

de saúde. 

Não é suficiente conferir igualdade na alocação de recursos em saúde; é 

necessário que políticas afirmativas atuem para amenizar desigualdades 

historicamente reproduzidas. 

A clássica definição de iniquidades de Margareth Whitehead (1992, p. 38) 
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sustenta que “iniquidades em saúde referem-se a diferenças desnecessárias e 

evitáveis, que são, ao mesmo tempo, consideradas injustas e indesejáveis”. 

O SUS preconiza a distribuição de recursos financeiros baseados em 

critérios como: perfil demográfico, características qualitativas e quantitativas da 

rede de serviços, níveis de participação do setor saúde nos orçamentos, perfil 

epidemiológico da população; desempenho técnico-econômico no período 

anterior; previsão de plano quinquenal de investimentos na rede; ressarcimento 

do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo (Scavazza; 

Dos Santos, 2022). 

O debate entre universalização e focalização de recursos no campo das 

políticas sociais — incluindo o setor da saúde — é antigo e tem forte 

argumentação tanto de um lado como do outro, mas é necessário considerar a 

inclusão social e o acesso aos serviços de saúde sob a ótica da cidadania e 

justiça social. No caso das políticas de saúde é importante lembrar que a saúde 

de um indivíduo depende da saúde dos demais. Argumenta-se que, devido a 

esse efeito, tanto estratégias de focalização podem gerar impactos universais 

quanto a universalização pode ser eficiente para beneficiar grupos populacionais 

específicos ou vulneráveis (Yanti, 2020). 

O maior obstáculo à universalização é a escassez de recursos, pois o 

público-alvo dos programas universais geralmente é extenso, representando 

uma sobrecarga para os orçamentos das políticas sociais. Quando não é 

possível aumentar esses orçamentos, uma das medidas para evitar essa 

sobrecarga é reduzir os custos dos serviços prestados, o que pode resultar na 

diminuição da qualidade desses serviços. A opção pela focalização pode garantir 

a prestação de serviços de qualidade para os mais vulneráveis (Ehmann, 2021). 

Grande parte dos critérios que orientam a distribuição proporcional 

baseiam-se em escalas de valores: “a cada um segundo o próprio merecimento” 

define o mérito como critério, sendo este objeto de avaliação subjetiva. A 

distribuição desigual correspondente a diferenças relevantes é um conceito 

avaliativo, subjetivo e valorativo, que justifica distribuições desiguais na 

tentativa de produzir justiça, buscando alterar uma distribuição anterior cujo 

resultado foi considerado injusto (Ehmann, 2021). 

Segundo Ford (2021), é possível reduzir desigualdades por meio de 

políticas setoriais, mesmo em contextos de grandes e conhecidos desníveis 
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sociais, sendo a concentração de renda o exemplo mais emblemático. Políticas 

formais ou informais podem, por exemplo, selecionar pacientes com base em 

sua condição social, situação econômica ou diagnóstico. 

Com base no exposto, para que a gestão em saúde seja relevante sob o 

enfoque da produção da equidade, é necessário que ela esteja orientada para a 

inclusão social, fundamentada nos princípios de justiça social e cidadania. 

No escopo dessa pesquisa e com base na literatura pesquisada, define-

se inclusão social como: a direção dada pelo gestor no sentido de compensar 

desigualdades sociais injustas e evitáveis, priorizando a atenção aos mais 

necessitados. 

 

4.3 HUMANIZAÇÃO 

 

A humanização está diretamente relacionada aos seres humanos, 

aspecto comumente negligenciado na condução de grande parte das políticas 

públicas. As políticas econômicas, equivocadamente, têm como meta principal 

produzir crescimento ou estabilidade monetária, mas, em geral, ignoram as 

condições de vida das pessoas. A organização do espaço urbano, onde vive a 

maioria da população, também desconsidera o bem-estar dessas pessoas (Ford, 

2021). No caso das políticas de saúde, é comum a redução das pessoas a 

objetos manipuláveis pela clínica ou pela saúde pública. 

O humanismo aos ideais partilhados pelos seres humanos,bem como aos 

pelos valores vigentes nas coletividades. A humanização se materializa na 

qualidade da atenção à saúde, considerando as necessidades, desejos e 

interesses dos envolvidos com os serviços. A reflexão humanística enfoca 

problemas e necessidades sociais, éticas, educacionais e psíquicas presentes 

nos relacionamentos humanos e nas ações relativas à atenção em saúde (Perez 

Fuentes et al., 2019). 

Humanizar a atenção à saúde é compreender cada pessoa em sua 

singularidade, reconhecendo suas necessidades específicas e criando 

condições para que ela exerça sua autonomia. É tratar as pessoas respeitando 

seus valores, favorecendo a construção da dignidade de cada um. É conceber a 

saúde de forma relacional, sem cair na redução instrumental. Nesse sentido, 

Merhy afirma que as principais queixas das pessoas sobre o atendimento 
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recebido dos profissionais da saúde não se referem à falta de conhecimento 

tecnológico, mas sim à falta de interesse e responsabilidade em relação a elas 

e aos seus problemas, o que as leva a se sentirem desinformadas, 

desprotegidas, desprezadas e desrespeitadas (Merhy, 2021, p. 59). 

Em 2003, o Ministério da Saúde apresentou uma proposta com o objetivo 

expandir a humanização para além do ambiente hospitalar: a Política Nacional 

de Humanização da Atenção e Gestão em Saúde no SUS — HumanizaSUS. O 

HumanizaSUS trouxe avanços em relação às propostas anteriores, por 

incorporar ao conceito de humanização aspectos voltados para os usuários e 

para o cuidar do cuidador. Neste mesmo sentido, amplia a visão da humanização 

ao enfatizar a necessidade de melhorar aspectos organizacionais dos serviços 

de saúde. Esses aspectos organizacionais constituem a base material da 

humanização, pois sem eles não há atendimento humanizado. 

A humanização revisita a necessidade de solidariedade e de apoio social, 

evidenciando a contradição vivida pelos gestores entre a racionalidade 

econômica e administrativa e a construção de políticas públicas centradas na 

dimensão humana. 

Esta pesquisa propõe dois atributos essenciais para que a gestão em 

saúde seja relevante sob o enfoque da humanização: ações intersetoriais de 

apoio e qualidade de vida. Esses atributos foram pensados a partir do enfoque 

já definido nesse trabalho, de que a humanização é um refinamento na qualidade 

dos serviços de saúde; ela só se manifesta se o serviço exibir governança e 

equidade. Em outras palavras, do ponto de vista da gestão cotidiana, é mais 

importante que as pessoas tenham acesso e impacto sobre sua saúde, para que, 

posteriormente, o serviço de saúde considere as questões culturais envolvidas 

na humanização das práticas. Ou seja, no espectro da relevância, são discutidos 

dois atributos que, embora mais restritos, se preocupam — uma vez vencidas 

as questões mais relevantes em estender benefícios e confortos que aumentem 

a dignidade e autonomia dos indivíduos. 

 

4.3.1 Ações intersetoriais de apoio 

 

Segundo De Leeuw (2022), a intersetorialidade é um processo de 

construção coletiva, que exige a abertura de cada setor envolvido para dialogar 
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em prol da qualidade de vida da população. A intersetorialidade é a “articulação 

de saberes e experiências no planejamento, execução e avaliação de ações para 

alcançar um efeito sinérgico em situações complexas, visando o 

desenvolvimento social, superando a exclusão social” (De Leeuw, 2022). 

O entendimento de que a tarefa das políticas sociais é suprir 

necessidades humanas revisita, mais uma vez, a necessidade de uma visão 

integrada onde sejam aumentadas as possibilidades de autonomia dos sujeitos. 

A autonomia dos sujeitos implica em co-responsabilização pelo cuidado de si, 

dos outros e do ambiente, de forma intersetorial, promovendo a autogestão, sem 

reduzir as responsabilidades do Estado quanto às condições de vida (Fittipaldi; 

O’dwyer; Henriques, 2021). 

O trabalho intersetorial tem como base o conceito ampliado de saúde e 

as relações que a saúde estabelece com as diversas áreas do saber. Dessa 

forma, a intersetorialidade encontra suas possibilidades de realização na 

promoção da saúde e na concepção de saúde em todas as políticas. A promoção 

da saúde não como um discurso teórico da gestão ou da Saúde Coletiva 

(enquanto campo do saber), mas como ação produtora da autonomia dos 

sujeitos e coletividades, visando a diminuição do sofrimento, o estímulo à 

criatividade, à solidariedade e à satisfação de necessidades e desejos das 

pessoas. 

A promoção da saúde é uma resposta importante ao destacar ações 

intersetoriais como estratégia de enfrentamento de problemas quanto ao meio 

ambiente, à urbanização, à segurança alimentar e nutricional, ao desemprego, à 

moradia e ao uso de drogas (Fittipaldi; O’dwyer; Henriques, 2021). 

Segundo Oliveira et al. (2022), há um consenso discursivo e um dissenso 

prático no caso da intersetorialidade. O dissenso provém da necessidade de 

intervir em uma realidade complexa por meio de estruturas estatais disciplinares, 

orientadas por gestões fruto de negociações político-partidárias. Nessa 

perspectiva, os diversos setores das políticas sociais necessitam de 

possibilidades de atuação focadas na dimensão humana das relações 

profissionais, especialmente aquelas relacionadas à autonomia, à justiça e ao 

respeito à dignidade humana (Oliveira et al., 2022). 

Com base no exposto, propomos que a construção de uma vida saudável 

não se restringe à saúde, mas depende da interação entre as diversas políticas 
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sociais por meio da intersetorialidade — definida  como o conjunto de ações 

da gestão voltadas para o diálogo e a atuação conjunta com outras áreas 

sociais —, visando melhorar a qualidade da gestão em saúde. 

 

4.3.2 Qualidade de vida 

 

Segundo Kaplan e Hays (2022), o entendimento de qualidade de vida 

possui três vertentes principais: a primeira está relacionada às condições 

materiais de vida, como renda, escolaridade e saúde, medidas por indicadores 

como Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a expectativa de vida ao 

nascer. A segunda inclui o desenvolvimento sustentável e questões subjetivas, 

que avaliam o que as pessoas pensam ou sentem sobre suas vidas. Já a terceira 

vertente considera as insuficiências das abordagens anteriores e inclui questões 

políticas e de direitos sociais. 

Qualidade de vida é uma noção eminentemente humana, associada ao 

grau de satisfação com a vida familiar, social e ambiental, bem como à estética 

existencial. Pressupõe a capacidade de síntese culturalmente os elementos que 

determinada sociedade considera seu padrão de conforto e bem-estar. O termo 

abrange muitos significados, que refletem conhecimentos, experiências e 

valores de indivíduos e coletividades que a ele se reportam em variadas épocas, 

espaços e histórias diferentes, sendo, portanto, uma construção social com a 

marca da relatividade cultural (Kaplan; Hays, 2022). 

Segundo Lakomy e Alvarez-Galvez (2022), em todas as sondagens sobre 

qualidade de vida, valores não materiais, como amor, liberdade, solidariedade, 

inserção social, realização pessoal e felicidade, são componentes essenciais 

dessa concepção. Setyowibowo (2018) alertam para a necessária diferenciação 

entre qualidade de vida e estado de saúde, argumentando que a qualidade de 

vida é mais abrangente, enquanto o estado de saúde é mais restrito em termos 

conceituais e temporais. O mesmo autor apresenta quatro fatores que na 

autopercepção da qualidade de vida: (a) físico — percepção do indivíduo sobre 

sua condição física; (b) psicológico — percepção do indivíduo sobre sua 

condição afetiva e cognitiva; (c) relacionamento social — percepção do indivíduo 

sobre os relacionamentos sociais e papéis sociais (d) ambiente — percepção 

sobre aspectos diversos relacionados ao ambiente em que vive. 
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Entendemos a qualidade de vida como uma síntese de fatores sociais, 

biológicos, ambientais e culturais. Um conceito amplo, mas que, no âmbito da 

gestão em saúde, encontra na promoção da saúde sua principal possibilidade 

de estímulo, apesar dos reconhecidos limites. 

Optamos por uma definição mais restrita, uma vez que nos referimos à 

gestão pública em saúde. Não é viável abordar todo o leque de questões sociais 

envolvidas na qualidade de vida como obrigação do setor saúde. Propomos um 

conceito que auxilie a gestão pública em saúde na tomada de decisões, de modo 

que se leve sempre em consideração a atenção ao usuário, no nível das relações 

humanas e da subjetividade. 

Em síntese, no escopo desta pesquisa, qualidade de vida é a direção dada 

pela gestão pública para estimular o bem-estar das pessoas, produzindo no 

usuário, no profissional e no sistema de saúde a percepção de que o cuidado 

prestado foi o melhor possível. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A conclusão deste estudo, conforme proposto desde o início, é a definição 

conceitual do que constitui a relevância enquanto critério de avaliação da gestão 

em saúde. Assim, para que a gestão pública em saúde tenha a qualidade, sob o 

critério da relevância, é imprescindível que ela: 

1º) Promova equidade, orientada pela ampliação do acesso e da 

inclusão social. 2º) Apresente governança, voltada para o impacto social 

positivo sobre as populações, para a legitimidade social da gestão e para a 

integração das políticas de modo a promover ambientes saudáveis. 3º) Busque 

a humanização, com ações intersetoriais de apoio e pela promoção da 

qualidade de vida na produção da saúde. 

Essas características da gestão em saúde não são fixas dos contextos em 

que estas políticas estão inseridas, desde o cenário internacional até aspectos 

de culturais. No entanto, acima de tudo, essas características envolvem uma 

axiologia na avaliação da gestão das políticas públicas. 
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